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SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO 

AO PROJETO DE LEI Nº 1.173, DE 2019 

(Apensado: Projeto de Lei nº 1.340/2019) 

 

Institui o seguro de vida para os 
servidores integrantes do art. 144 da 
Constituição Federal, bem como para os 
policiais legislativos federais e estaduais, 
agentes de trânsito, agentes penitenciários e 
agentes socioeducativos.   

 

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º. É condição indispensável para o exercício da atividade de 

segurança pública a contratação de seguro de vida para os servidores 

integrantes do art. 144 da Constituição Federal, a saber: polícia federal; polícia 

rodoviária federal; polícia ferroviária federal; polícias civis; polícias militares e 

corpos de bombeiros militares; as guardas municipais, bem como para os 

policiais legislativos federais e estaduais, agentes de trânsito, agentes 

penitenciários e agentes socioeducativos. 

Art. 2º. O seguro de vida é devido sempre que o fato gerador de 

morte ou invalidez tiver relação direta com a função pública, quer seja no 

exercício direto ou em razão dela.  

Parágrafo Único - Entende-se como exercício da função o 

deslocamento da residência ao local de trabalho e o retorno do local de trabalho 

para a residência.  

Art. 3º. O Poder Executivo editará os atos necessários para a 

regulamentação desta lei, estabelecendo os valores e as demais condições de 

concessão do benefício.  
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Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

 

Sala da Comissão, em 18 de junho de 2019. 

Deputado CAPITÃO AUGUSTO 
Presidente 

 
 

 

 

 


